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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 03/95 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIEN 
TE LEGISLATIVO 
DATA 26/06/95 3 lu_í>**x 

(íPfzoa&i 

REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART 

203, § 2Q, I I I , DA CONSTITUI

ÇÃO ESTADUAL 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

A r t . 1 0 - A publicação do relatório de execução orçamentária, após 

a expiração de cada bimestre, conforme estabelece o A r t . 203, § 20, 

I I I , da Constiutição Estadual, será especificado por õrgão, função, 

meta e fonte. 

Parágrafo Onico - Integrará o relatório de execução orçamentária, 

quadro comparativo discriminando para cada um dos i t e n s r e f e r i d o s 

no caput deste a r t i g o : 

a) o v a l o r constante da l e i orçamentária anual; 

b) o va l o r dos créditos a d i c i o n a i s abertos; 

c) o v a l o r dos créditos anulados; 

d) o v a l o r do somatório dos i t e n s a ) , b) e c ) ; 

e) o v a l o r empenhado no bimestre; 

f) o v a l o r empenhado até o bimestre; 

g) o v a l o r do saldo orçamentário. 

A r t . 20 - Esta Lei entrará em v i g o r na data da sua publicação. 

; 
DEPUTADO MAURO FILHO 

PSDB 
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JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Estadual, em seu Art. 203, § 3Q, I I I , estabelece que o "Poder Execu
tivo publicara, no prazo de trinta dias após a expiração de cada bimestre, relató
rio resumido da execução orçamentária". 

0 presente Projeto de Lei propõe a regulamentação do Dispositivo Constitucional, 
dispondo sobre as informações que devem constar desse relatório e a sua forma de a-
presentação, objetivando uma maior transparência desse instrumento. 

Tal medida defende a explicitação no referido relatório, de forma discriminada, 
dos valores referentes aos créditos orçamentários originais e suas alterações, bem 
como, o desembolso efetuado através dos empenhos. 

A sua aprovação facilitará ainda a apreciação das matérias orçamentárias pelo Poder 
Legislativo, especialmente as referentes aos créditos adicionais, possibilitando 
uma análise comparativa entre os créditos solicitados e o desempenho da execução or 
çamentãria. 

Diante do exposto, solicitamos o empenho dos Srs. Parlamentares na aprovação deste 
Projeto. 

u-^ 
DEPUTADO MAURO FILHO 

PSDB 
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PARECER n 0 263/95 

REF: PROJETO DELEI COMPLEMENTAR n 0 03/95 

O ilustre Deputado MAURO FILHO, 
apresenta Projeto de Lei Complementar n 0 03/95, que " 
Regulamenta o Disposto no Art. 203,# 20.lll ( da Constituição 
Estadual", com o desiderato de facilitar a apreciação das 
matérias orçamentárias pelo Poder Legislativo, especialmente 
as referentes aos créditos adicionais, possibilitando uma análise 
comparativa entre os créditos solicitados e o desempenho da 
execução orçamentária. 

Dispõe o inciso III, Art.203.# 2o, da Carta 
Estadual, que a proposta legislativa pretende regulamentar que 
" O Poder Executivo publ icará, no prazo de trinta dias, 
após a exp i ração de c a d a bimestre, relatório resumido d a 
execução orçamentár ia , prestando esclarecimentos que 
lhe sejam requisitados pela Assembléia Legislativa ou pe lo 
Tribunal de Contas." 

^ 
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Pelo Art . l 0 do propositura em comento, 
o relatório de que trata o dispositivo constitucional 
mencionado, será especificado por órgão, função, meta e 
fonte, devendo ainda constar do mesmo quadro comparat ivo 
discriminando para cada um dos itens constantes no caput do 
artigo: o valor constante da lei orçamentária anual, o valor dos 
créditos adicionais abertos, o valor dos créditos anulados, o 
valor do somatório destes créditos, o valor do empenho do 
bimestre, o valor empenhado até o bimestre, o valor do saldo 
orçamentário.(parágrafo único). 

Consoante evidencia o próprio autor 
em sua justificativa, a regulamentação do multicitado 
dispositivo da Constituição Estadual, visa a facilitar a análise 
pelo Legislativo de maténa orçamentária, que absolutamente 
não implica em indevida ingerência em assuntos privativos do 
Poder Executivo, dizendo respeito à função fiscalizadora do 
Poder Legislativo, missão precípua deste, no entendimento da 
moderna teoria política. 

A nível constitucional, a fiscalização 
" Contábil, ftnancetra orçamentária, operaaonal e patnmonial" 
a ser exercida pelo Poder Legislativo é prevista no Art.70 da 
areatest law. que inadmite exegese restritiva. Neste sentido: 

^ 
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" Fiscalização financeira é uma 
expressão genénca e já 
compreende si mesma a própria 
fiscalização orçamentária, que o 
legislador constituinte destacou. A 
finalidade da fiscalização das 
finanças públicas não é só o 
controie da guarda dos recursos 
públicos, mas também a execução 
da orçamento, que consiste na 
aplicação de tais recursos." 

In Comentários à Constituição Brasileira 
PINTO FERREIRA. 3 o Volume. São Paulo. 
Editora Saraiva, 1992. Pag 388. 

Ademais, a Constituição local, Art.49, 
define como sendo atribuição da Assembléia Legislativa, " A 
Competênc ia exclusiva d e fiscalizar e controlar, 
d i retamente. os atos do Poder Executivo, incluídos, os da 
adminis t ração direta."(lnciso,XI). 

Na Mesma ordem de idéias, a lei n 0 

4320 de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios, e do Distrito 
Federal, ao dispor que: 

\ 
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Arf.81 Ò Controle do execução 
orçamentár ia ; pe lo Poder 
Legislativo. terá por ob je t i vo 
veri f icar a p rob idade d a 
administ ração, a guarda e legal 
emprego dos dinheiros públ icos e o 
cumpr imento d a Lei de orçamento . " 

Por fim cumpre salientar, que em se 
tratando de matéria dispondo sobre o exercício financeiro, 
necessariamente comporta Lei Complementar, conforme 
Art.206 da Constituição do Estado, o que foi regularmente 
observado no Projeto. 

Destarte, é de concluir-se, que o Projeto 
de Lei em comento, se afigura inteiramente viável do ponto de 
vista jurídico-constitucional, além de condizente com nova 
realidade administrativa que impera no Estado do Ceará. 

É o parecer, SMJ. 
Fortaleza.Oó de setembro de 1995 

TFTrTmT^LHi 
nsultor Tíctii:3 Jurídico 

flAB - CE «214 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO 03/95 

\> 

h X > Regulamenta o disposto no A r t . 203, S 20, 

I I I , da Constituição Estadual. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ART. IQ - A publicação do relatório de execução 

orçamentária, após a expiração de cada bimestre, conforme estabelece o 

A r t . 203, § 20, I I I , da Constituição Estadual, serã especificado por 

órgão, função, meta e fo n t e . 

PARAGRAFO ONICO - Integrará o relatório de execução 

orçamentária, quadro comparativo discriminando para cada um dos ítens 

r e f e r i d o s no caput deste A r t i g o : 

i a) o v a l o r constante da L e i Orçamentária anual; 

b) o v a l o r dos créditos a d i c i o n a i s abertos; 

c) o v a l o r dos créditos anulados; 

d) o v a l o r do somatório dos ítens a ) , b) e c ) ; 

e) o v a l o r empenhado no bimestre; 

f ) o v a l o r empenhado até o bimestre; 

g) o v a l o r do saldo orçamentário. 

ART. 20 - Esta L e i entrará em v i g o r na data de sua 
publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, EM 28 DE SETEMBRO DE 1995. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÂO. 

PRESIDENTE 
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